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TERMO DE REFERÊNCIA





OBJETO: SERVIÇOS DE REFORMA E LIMPEZA DE CADEIRAS DO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA EVA/AM.











1. OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente Termo de Referência a SERVIÇOS DE REFORMA E LIMPEZA DE CADEIRAS DO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA EVA/AM.

2. DA JUSTIFICATIVA, OBJETIVO E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _heading=h.9xk5181tk9cd]
A presente contratação tem por objetivo a prestação de serviços de reforma e limpeza de cadeiras do plenário da Câmara Municipal de Rio Preto da Eva/AM, tendo em vista a necessidade de assegurar condições adequadas de uso, conforto, segurança e funcionalidade do mobiliário utilizado nas sessões legislativas, reuniões institucionais e demais atividades oficiais desenvolvidas no âmbito desta Casa Legislativa.
O plenário da Câmara Municipal constitui espaço essencial para o exercício das funções do Poder Legislativo, sendo utilizado de forma contínua por vereadores, servidores, autoridades e cidadãos que acompanham os trabalhos legislativos. As cadeiras nele existentes representam mobiliário indispensável à adequada acomodação dos usuários, à organização do ambiente institucional e à boa condução das atividades legislativas. Em razão do uso frequente e prolongado, aliado ao desgaste natural do tempo, observa-se a necessidade de intervenções corretivas, de recuperação estrutural, de recomposição de estofamentos e revestimentos, bem como de limpeza técnica e higienização especializada.
A ausência de serviços adequados de reforma e limpeza do mobiliário pode comprometer o conforto e a segurança dos usuários, prejudicar a funcionalidade do plenário, impactar negativamente a imagem institucional da Câmara Municipal e resultar em deterioração progressiva dos bens públicos, com consequente aumento de custos futuros decorrentes da necessidade de substituição integral das cadeiras.
Nesse contexto, a contratação de empresa especializada para a execução dos serviços mostra-se necessária, adequada e economicamente vantajosa, constituindo solução técnica compatível com as práticas adotadas por outros órgãos do Poder Legislativo e com o interesse público, ao possibilitar a preservação do patrimônio público, a ampliação da vida útil do mobiliário e a manutenção de condições apropriadas para o regular funcionamento das atividades legislativas.Considerando a natureza da contratação,  considera-se a contratação direta, por meio de dispensa de licitação, a que melhor atende a necessidades deste Ente, encontrando amparo no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista que o valor estimado da contratação se enquadra no limite legal para compras diretas, conforme valores atualizados pelo Decreto nº 12.343/2024, observados os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento e interesse público.
Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.  É dispensável a licitação: II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois mil reais e onze centavos), no caso de outros serviços e compras; Atualizado pelo Decreto nº 12.807/2025.
Dessa forma, a contratação pretendida revela-se necessária, adequada aos critérios de legalidade  para a Administração, atendendo às necessidades da Câmara Municipal com observância à legislação vigente e às boas práticas de gestão pública.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1 O quantitativo estimado foi levantado pela Câmara Municipal de Rio Preto da Eva. 
3.2. A solução caracteriza-se como serviço comum, cujo os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por este Termo de Referência, considerando especificações reconhecidas e usuais do mercado (art. 6º, XIII da Lei nº 14.133/2021).

4. DA ESPECIFICAÇÃO

Nos termos da tabela abaixo, estão descritas  a quantidade prevista para a contratação, em que estão descritos o tipo de serviço a ser prestado e o prazo, a partir da necessidade do respectivo Ente.

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.

	01
	Serviços de Reforma e Limpeza de Cadeiras do Plenário da Câmara Municipal de Rio Preto da Eva/AM, compreendendo: avaliação do mobiliário, execução de reparos estruturais, recomposição de estofamentos e revestimentos, ajustes de componentes, limpeza e higienização, com fornecimento de mão de obra, materiais e insumos necessários à recuperação e adequado funcionamento das cadeiras.
	Serviço
	01



[bookmark: _heading=h.nuv6g866ddey]4.1 A presente contratação foi elaborada a partir da necessidade da Administração da Câmara Municipal de Rio Preto da Eva de manter o regular funcionamento de suas atividades legislativas e institucionais, assegurando condições adequadas de uso, conforto, segurança e funcionalidade das cadeiras utilizadas no plenário, espaço destinado à realização das sessões legislativas, reuniões oficiais e demais eventos de interesse público.
4.2 Os serviços de reforma e limpeza das cadeiras permitirão a recuperação e conservação do mobiliário existente, contribuindo para a ampliação de sua vida útil, a preservação do patrimônio público e a manutenção de um ambiente institucional organizado, seguro e compatível com a relevância das atividades parlamentares, assegurando a eficiência, a continuidade e a qualidade dos serviços públicos prestados.

4.3 Os serviços a serem executados deverão compreender, conforme a necessidade verificada em cada cadeira, atividades de manutenção corretiva e reforma, incluindo, entre outras:
a) reparos estruturais;
b) substituição ou recomposição de estofamentos e revestimentos;
c) ajustes ou substituição de componentes danificados;
d) limpeza técnica e higienização especializada, com uso de produtos e métodos adequados ao tipo de mobiliário.
4.4 Durante a execução dos serviços, a contratada deverá:
a) Executar os serviços em conformidade com as especificações técnicas, quantidades e padrões de qualidade definidos neste Termo de Referência e em seus anexos;
b) Utilizar materiais, insumos, ferramentas e equipamentos adequados, compatíveis com o tipo de mobiliário existente, assegurando a qualidade, durabilidade e segurança dos serviços executados;
c) Realizar os serviços no prazo, local e condições estabelecidos pela Câmara Municipal de Rio Preto da Eva/AM, responsabilizando-se integralmente pela retirada, transporte, manuseio e devolução das cadeiras, quando necessário e aplicável;
d) Garantir a correção imediata, sem qualquer ônus adicional para a Administração, de serviços executados em desconformidade, com falhas, defeitos ou qualidade insatisfatória, conforme verificado pela fiscalização;
e) Arcar com todos os custos e encargos necessários à perfeita execução do objeto, incluindo mão de obra, materiais, transporte, equipamentos, tributos, taxas, seguros e demais despesas correlatas.

5.   DO LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO DO OBJETO

[bookmark: _heading=h.4d3vf926mvpl]5.1.1 O local para a realização da execução no prédio da Câmara Municipal de Rio Preto da Eva, situada à Rua Governador Pimenta Bueno, 16, Centro, Rio Preto da Eva/AM – CEP: 69.117-000. 
5.2 Horário de entrega: 08:00 às 14:00h - Segunda-feira a sexta-feira, excetuando-se os feriados nacionais, e pontos facultativos locais. 

6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO A SER CONTRATADO

6.1 A gestão e acompanhamento da execução dos serviços a ser contratados consistem na verificação da conformidade da prestação dos mesmos, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos Art. 117  da Lei nº 14.133, de 2021.
6.2 A contratada ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos requeridos pela contratante, que designará um representante para acompanhar a de execução contratual;
6.3 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor designado por Ato Administrativo, a ser publicado posteriormente pela Câmara Municipal de Rio Preto da Eva.
6.4 A existência da fiscalização da contratante, de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da empresa contratada, na execução do Contrato.
6.5 A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Câmara Municipal de Rio Preto da Eva, designado conforme Ato Administrativo, observando o que se segue:
a) O agente designado, anotará em registro próprio as ocorrências que guardarem relação com a execução do Contrato, inclusive a observância do prazo de vigência do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
b) As decisões e providências que ultrapassem a competência do agente designado deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 Exigir o cumprimento integral de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais, as condições estabelecidas neste Termo de Referência e os termos de sua proposta.
7.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto contratado, por meio de servidor ou agente designado, anotando em registro próprio as ocorrências, falhas ou irregularidades verificadas, com a indicação de data, identificação dos envolvidos e demais elementos necessários, e encaminhando os registros à autoridade competente para as providências cabíveis.
7.3 Notificar formalmente a CONTRATADA acerca de imperfeições, falhas, vícios ou irregularidades constatadas na execução do objeto, fixando prazo razoável para saneamento ou correção, acompanhando e validando as soluções apresentadas.
7.4 Efetuar o pagamento devido à CONTRATADA, conforme as condições, prazos e critérios estabelecidos neste Termo de Referência, no contrato ou instrumento equivalente.
7.5 Proceder às retenções tributárias e previdenciárias cabíveis, incidentes sobre os valores devidos à CONTRATADA, em conformidade com a legislação vigente.
7.6 Abster-se de praticar atos que caracterizem ingerência na administração da CONTRATADA, especialmente no que se refere à gestão de pessoal, vedando-se, entre outros:
7.6.1 o exercício de poder diretivo, disciplinar ou de mando sobre empregados ou colaboradores da CONTRATADA, devendo toda comunicação ocorrer exclusivamente com os prepostos formalmente indicados, salvo quando o objeto contratual exigir atendimento direto ao público;
7.6.2 a indicação, direcionamento ou interferência na contratação de pessoas para integrar o quadro da CONTRATADA;
 7.6.3 a utilização de trabalhadores da CONTRATADA em atividades diversas daquelas previstas no objeto da contratação ou incompatíveis com a função para a qual foram contratados;
  7.6.4 o reconhecimento dos trabalhadores da CONTRATADA como servidores, empregados ou colaboradores eventuais da Administração Pública.
7.7 Exigir o fiel cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, conforme as condições estabelecidas na proposta, neste Termo de Referência e nos demais instrumentos do processo.
7.8 Rejeitar, no todo ou em parte, a execução do objeto que esteja em desacordo com as especificações técnicas, condições contratuais ou termos da proposta, determinando sua correção, substituição ou refazimento, às expensas da CONTRATADA, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
7.9 Comunicar ao órgão de representação judicial competente, quando necessário, para adoção das medidas administrativas ou judiciais pertinentes, em caso de descumprimento contratual por parte da CONTRATADA.
7.10 Emitir ordem de fornecimento, ordem de serviço, autorização de execução ou instrumento equivalente, contendo todas as informações necessárias à execução do objeto, por intermédio do representante da Administração formalmente designado, cientificando a CONTRATADA por meio idôneo de comunicação.

08.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 Prestar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, os esclarecimentos necessários acerca da execução do objeto contratado, de forma tempestiva e adequada, a partir da formalização do ajuste.
8.2 A atuação da fiscalização por parte da CONTRATANTE não exime nem atenua a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao fiel cumprimento das obrigações assumidas.
8.3 Responsabilizar-se integralmente por vícios, defeitos, falhas ou danos decorrentes da execução do objeto, bem como por quaisquer prejuízos causados à CONTRATANTE, devendo promover o ressarcimento integral dos danos apurados, facultada à Administração a compensação com valores devidos ou com garantias eventualmente exigidas, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
8.4 Empregar, quando aplicável, profissionais ou colaboradores devidamente habilitados, capacitados e em quantidade suficiente para a execução do objeto, observadas as normas técnicas, legais e regulamentares pertinentes.
8.5 Manter, durante a execução contratual, a regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e fundiária, apresentando à fiscalização, sempre que solicitado ou nos prazos estabelecidos, a documentação comprobatória exigida pela legislação vigente, compreendendo os seguintes documentos:
a) Prova de Regularidade com o FGTS (CRF – Certidão de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade;
b) Prova de Regularidade com as respectivas Certidões das Fazendas Municipal e Estadual, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;
c) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011), em validade.
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Decreto Federal nº 5.512 de 15/08/2005, admitindo-se que seja emitida via Internet, no original, em validade;
e) Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), expedida pela Central de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do proponente, em validade;
8.6 Cumprir integralmente as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, tributária, ambiental, social e demais normas aplicáveis, bem como aquelas previstas em acordos, convenções ou dissídios coletivos das categorias eventualmente envolvidas, não se transferindo à CONTRATANTE qualquer responsabilidade por inadimplemento.
8.7 Comunicar imediatamente à fiscalização do contrato a ocorrência de fatos relevantes, anormalidades, acidentes ou situações que possam comprometer a execução do objeto ou gerar riscos à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ou outro prazo que venha a ser fixado entre as partes, levando-se em consideração o caso concreto.
8.8 Executar o objeto contratado em estrita conformidade com as especificações técnicas, condições, prazos e critérios estabelecidos neste Termo de Referência, no contrato ou instrumento equivalente e na proposta apresentada.
8.9 Assumir integral responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos, contribuições, encargos e demais obrigações de natureza fiscal que incidam ou venham a incidir sobre a execução do objeto.
8.10 Arcar com todas as despesas diretas e indiretas necessárias à execução do objeto, inclusive custos com insumos, logística, deslocamentos, seguros, mão de obra e demais encargos, durante toda a vigência contratual.
8.11 Atender ao objeto da contratação de acordo com as condições pactuadas, observando fielmente os termos do contrato, do Termo de Referência, da proposta apresentada e, quando houver, do edital e seus anexos.
8.12 Emitir a respectiva Nota Fiscal/Fatura, de forma regular e em conformidade com a legislação vigente, como condição para o processamento do pagamento.
8.13 Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de contratação, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis.

09. DO PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, mediante ordem bancária para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.
9.2 Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal/Fatura no momento em que a CONTRATANTE atestar a execução do objeto contratado.
9.3 O pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade poderá observar o disposto no art. 141, § 1º, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestação ou de comprometimento da missão institucional.
9.4 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, a qual será verificada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou apresentação da documentação prevista no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
9.4.1 Constatada, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, deverão ser adotadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
9.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou da documentação pertinente, ou ainda circunstância que impeça a liquidação da despesa, como pendência decorrente de penalidade aplicada ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA adote as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento será contado a partir da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
9.6 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária correspondente.
9.7 Antes de cada pagamento, a CONTRATANTE realizará consulta ao SICAF para verificação da manutenção das condições de habilitação exigidas no procedimento de contratação.
9.8 Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA no SICAF, esta será notificada por escrito para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou apresente defesa, sendo admitida uma prorrogação por igual período, a critério da CONTRATANTE.
9.9 Previamente à emissão da nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá consultar o SICAF para identificar eventual suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com o Poder Público ou ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
9.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE comunicará aos órgãos competentes pela fiscalização da regularidade fiscal acerca da inadimplência da CONTRATADA, bem como da existência de pagamento a ser efetuado, para adoção das medidas cabíveis.
9.11 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE adotará as providências necessárias à rescisão contratual no âmbito do processo administrativo correspondente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
9.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos poderão ser realizados normalmente até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.
9.12.1 O contrato em execução poderá ser rescindido quando mantida a inadimplência no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro relevante interesse público, devidamente justificado pela autoridade máxima da CONTRATANTE.
9.13 Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação aplicável.
9.13.1 A CONTRATADA optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá retenção dos tributos abrangidos por esse regime, desde que apresente comprovação oficial de seu enquadramento, condição necessária para o pagamento.
10. DO REAJUSTE 

10.1 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano, contado da data limite para a apresentação das propostas.
10.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação formal da CONTRATADA, os preços poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 1 (um) ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE, exclusivamente sobre as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
10.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data dos efeitos financeiros do último reajuste concedido.
10.3 Na hipótese de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE efetuará o pagamento à CONTRATADA com base na última variação conhecida, procedendo à compensação da diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva memória de cálculo sempre que houver reajustamento.
10.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para o reajuste será, obrigatoriamente, o índice definitivo.
10.5 Caso o índice de reajustamento previsto venha a ser extinto ou, por qualquer motivo, deixe de ser aplicável, será adotado, em substituição, o índice que vier a ser definido pela legislação vigente à época.
10.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes pactuarão novo índice oficial para o reajustamento do saldo remanescente do contrato, mediante celebração de termo aditivo.
10.7 O reajuste de preços poderá ser formalizado por apostilamento, nos termos da legislação aplicável.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à contratada são as previstas no Art. 155 e seus incisos da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores.
11.2 Demais sanções, advertências, punições e glosas conforme disposto no edital do certame.
11.3 Para todas as sanções e processos se dará sempre o amplo direito à defesa e contraditório.

12. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

12.1 A fiscalização da contratação será exercida por setor ou servidor competente designado pela Administração, a quem caberá acompanhar a execução do contrato, dirimir dúvidas que surgirem durante sua vigência e comunicar formalmente à autoridade superior quaisquer ocorrências relevantes.
12.2 A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021.
12.3 O fiscal do contrato registrará em instrumento próprio todas as ocorrências relacionadas à execução contratual, indicando data, descrição dos fatos e, quando aplicável, identificação dos envolvidos, adotando as providências necessárias à regularização de falhas ou defeitos constatados e encaminhando os registros à autoridade competente para as medidas cabíveis.
12.4 A CONTRATADA deverá prestar à Administração, sempre que solicitada, os esclarecimentos necessários acerca da execução do objeto contratado, fornecendo orientações técnicas e informações suficientes para a adequada utilização, acompanhamento ou verificação do objeto.
Garantia Técnica
12.5 A CONTRATADA deverá oferecer garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados a partir da execução do objeto e da emissão da respectiva Nota Fiscal, abrangendo a qualidade dos serviços prestados, bens fornecidos, materiais empregados ou componentes substituídos, conforme aplicável.
12.6 A garantia aplica-se a todos os serviços, bens, materiais ou componentes fornecidos, incluindo defeitos e falhas de fabricação, execução ou funcionamento, excetuados aqueles decorrentes de uso inadequado, mau uso ou inobservância das condições de utilização, desde que devidamente comprovados.
12.7 Na ausência de manifestação expressa na proposta quanto ao prazo de garantia, considerar-se-á tacitamente aceito o prazo mínimo estabelecido neste Termo de Referência.
12.8 Durante o período de garantia, os bens, materiais ou serviços que apresentarem defeitos deverão ser reparados ou substituídos, conforme o caso, sem qualquer ônus adicional para a Administração, incluindo custos com reposição, transporte, logística ou demais despesas correlatas, que correrão integralmente por conta da CONTRATADA.
Especificações Técnicas e Qualificação
12.9 A CONTRATADA deverá assegurar a adequada qualidade do objeto contratado, atendendo às especificações técnicas, normas regulamentares e padrões aplicáveis, especialmente aquelas expedidas por órgãos competentes, tais como ABNT ou normas equivalentes, bem como demais legislações específicas pertinentes ao objeto.
12.10 A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pela execução do objeto, respondendo pela conformidade técnica, funcional e normativa do que for entregue ou executado.
12.11 Quando exigido no procedimento de contratação, a CONTRATADA deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) aptidão para o desempenho de atividade compatível e pertinente ao objeto contratado.

13.  DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

13.1 O custo estimado da contratação é de R$ 65.400,00 (sessenta e cinco mil e quatrocentos reais).

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

14.1 A dotação orçamentária será informada pelo Setor Financeiro Contábil da Câmara Municipal de Rio Preto da Eva, em conformidade com a disponibilidade orçamentária e financeira.
Rio Preto da Eva/AM, 13 de outubro de 2026.

CARLOS GEAN NOGUEIRA DA SILVA
Secretário Geral



[image: ]


image1.png
Estado do Amazonas
CAMARA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA EVA
Diretoria de Orcamento e Finangas





image2.png
R Governador Pimenta Bueno, 16 — Centro — Rio Preto da Eva — Amazonas — CNPJ n. * 04811.667/0001.25




